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Lei N°805. de lide maio de 2011. 

Dispõe sobre as diretrizes para elaboração da Lei 
Orçamentária do Município de São José do Divino para o 
exercício de 2012 e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO, Estado de Minas Gerais, decreta e 
eu Prefeito Municipal usando das atribuições conferidas, sanciono a seguinte Lei- 

Art . 1 - Em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2° da Constituição Federal, e nos 
termos da Lei Orgânica do Município, são estabelecidas as diretrizes gerais para a 
elaboração dos orçamentos do Município para o exercício de 2012, compreendendo: 

1. Os Anexos de Riscos e Metas Fiscais; 

II. As prioridades e metas da administração pública municipal; 

III. A estrutura e organização dos orçamentos; 

W. As diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do Município e 
suas alterações; 

V. As disposições relativas à dívida pública municipal; 

VI. As disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais; 

Vil. As disposições sobre alterações na legislação tributária do Município para o 
exercício correspondente; 

VIII. As disposições sobre consórcios públicos; 

IX. As disposições finais. 

CAPÍTULO 1 
DOS ANEXOS DE RISCOS E METAS FISCAIS 

Art. 20  - Em cumprimento ao estabelecido nos parágrafos 1 1  a 3° do artigo 41  da Lei 
Complementar n.° 101, de 04 de maio de 2000, a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
estabelecerá para o exercício de 2012 anexos, conforme a seguir: 

Anexo de Riscos Fiscais contendo: 
a. Demonstrativo de riscos fiscais e providencias; 

Anexos de Metas Fiscais contendo: 
a. Demonstrativo 1 - Metas Anuais; 
b. Demonstrativo II - Avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício 

anterior; 
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c. Demonstrativo III - Metas fiscais atuais comparadas com as fixadas nos três 
exercícios anteriores; 

d. Demonstrativo IV - Evolução do patrimônio líquido nos três exercícios 
anteriores; 

e. Demonstrativo V - Origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação 
de ativos; 

f. Demonstrativo VII - Estimativa e compensação da renúncia de receita; 
g. Demonstrativo VIII - Margem de expansão das despesas obrigatórias de 

caráter continuado. 

Parágrafo Único - Os anexos referidos nos incisos 1 e II do caput, parte integrante desta 
lei, foram elaborados em conformidade com a Portaria STN n° 24912010 de 3010412010, 
da Secretaria do Tesouro Nacional. 

CAPITULO II 
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 30 - o estabelecimento das prioridades da Administração Municipal para o exercício 
de 2012 obedecerá ao disposto na Lei n° 771 de 2211212009 - Plano Plurianual de 
Investimentos para o período de 201012013, conforme disposto no Anexo 1 - PPA - 
Prioridades Para o Exercício de 2012, parte integrante desta lei, não se constituindo 
todavia, em limite à programação das despesas. 

Paragrafo único - A execução dos projetos vinculados aos programas definidos como 
prioridade nos termos do Anexo 1 a que se refere o caput deverá considerar ainda: 

	

1. 	Investimentos para a modernização da administração municipal através de parcerias, 
contratações, convênios com terceiros, visando o desenvolvimento sustentável, 
promover a capacitação de servidores permitindo o desenvolvimento de atividades 
com eficiência; 

	

II. 	Investimentos na melhoria e qualidade da educação básica, mediante a 
democratização do acesso a educação, ampliando o acesso a tecnologia de suporte 
à formação educacional, assegurando a equidade nas condições de acesso, 
permanência e êxito escolar do aluno bem como promover estudos para implantação 
da Educação integral e firmar parcerias com entidades; 

Ampliar o acesso da população aos serviços básicos de saúde investindo em sua 
modernização, firmar parcerias com entidades, consórcios, oscips e aumentar a 
disponibilidade de medicamentos, materiais médico hospitalares e odontológicos; 

	

IV 
	

Fortalecimento e ampliação dos programas estruturantes da saúde (PSF, PACS, 
PSB e outros); 

	

h!A 
	

Promover o desenvolvimento social por meio da indução ao desenvolvimento local 
integrado e sustentável, articulando ações de governo e celebrando parcerias com a 
sociedade civil; 

	

vi 
	

Promover a cidadania e a inclusão social apoiando, ampliando e desenvolvendo 
programas oriundos dos Governos Federais e Estaduais bem como implantar a 
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política de Assistência Social do Município priorizando a geração de emprego e 
renda e firmar parcerias com entidades; 

VII. Universalizar a cobertura e aumentar a eficiência e a eficácia da prestação dos 
serviços de limpeza pública, coleta, disposição final e tratamento de resíduos 
urbanos; 

VIII. Investimentos no setor de obras, serviços urbanos e transportes objetivando sua a 
modernização proporcionando ao Município condições para a realização de obras 
para a melhoria da qualidade de vida do cidadão tanto na zona rural quanto urbana. 

IX. Investimentos para ampliação de espaços destinados à prática desportiva, artística e 
cultural no Município; 

CAPÍTULO III 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 4 0  - Para efeito desta lei entende-se por: 

1. Função, o maior nível de agregação das diversas áreas de despesa que competem 
ao setor público; 

II. Subfunção, uma partição da função que visa agregar determinado subconjunto da 
despesa do setor público; 

III. Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à 
concretização dos objetos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no Plano Plurianual; 

IV. Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e 
permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de 
governo; 

V. Projeto, um instrumento de programação para alcançar objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um 
produto que concorre para expansão ou aperfeiçoamento de ação de governo; e 

VI. Operação Especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das ações 
de governo, das quais não resulta um produto e não geram contraprestação direta 
sob a forma de bens ou serviços; 

VII. Unidade Orçamentária, constitui-se num desdobramento de um órgão orçamentário, 
podendo ser da administração direta, ou da administração indireta em cujo nome a 
lei orçamentária anual consigna expressamente, dotações com vistas à sua 
manutenção e à realização de um determinado programa de trabalho; 

§ 1 1  - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob 
a forma de Atividades, Projetos e Operações Especiais, especificando os respectivos 
valores e metas, bem como as Unidades Orçamentárias responsáveis pela realização da 
ação. 
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§ 20  - Cada atividade, projeto e Operação Especial identificarão a função e a subfunção 
ás quais se vinculam, na forma do anexo que integra as portarias SOF/STN 42/1 999, e 
16312001 e alterações posteriores. 

§ 30  - As categorias de programação de que trata esta lei serão identificados no Projeto 
de Lei Orçamentária por Programas, Atividades, Projetos ou Operações Especiais. 

Art. 5° - Os Orçamentos fiscal e seguridade social compreenderão a programação dos 
órgãos do Município. 

Art. 6° - O Projeto de Lei Orçamentária Anual será encaminhado ao Poder Legislativo, 
conforme estabelecido no artigo 22, seus incisos e parágrafo único, da Lei 4.320164, de 
17 de março de 1.964, e será composto de: 

1. Texto da Lei; 

II. Consolidação dos quadros orçamentários; 

III. Anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social (RGPS), discriminando a receita 
e despesa na forma definida nesta Lei; 

IV. Discriminação da legislação da receita, referente aos orçamentos fiscal e da 
seguridade social. 

§ 1 0  - Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que se refere o inciso li 
deste artigo, incluindo os complementos referenciados no art. 22, incisos III, IV, e 
parágrafo único da Lei n°4.320/64, os seguintes demonstrativos: 

1. Do resumo da estimativa da receita total do município, por categoria econômica e 
segundo a origem dos recursos; 

II. Do resumo da estimativa da receita total do Município, por rubrica e categoria 
econômica e segundo a origem dos recursos; 

III. Da fixação da despesa do Município por função e segundo a origem dos recursos; 

IV. Da fixação da despesa do Município por poderes e órgãos e segundo a origem dos 
recursos; 

V. Da receita arrecadada nos exercícios de 2008 a 2010, orçada para o exercício de 
2011 e estimada para 2012, 2013 e 2014; 

VI. Da despesa realizada no exercício de 2008 a 2010, orçada para o exercício de 2011 
e fixada para o exercício de 2012, 2013 e 2014; 

VII. Da estimativa da receita dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e 
conjuntamente, por categoria econômica e origem dos recursos; 

L!Aff Do resumo geral da despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e 
conjuntamente, por categoria econômica, segundo a origem dos recursos; 

Das despesas e receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e 
conjuntamente, de forma agregada e sintética, evidenciando o déficit ou superávit 
corrente e total de cada um dos orçamentes; 
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X. Da distribuição da receita e da despesa por função de governo dos orçamentos fiscal 
e da seguridade social, isolada e conjuntamente 

XI. Da aplicação dos recursos na manutenção e desenvolvimento do ensino por órgão, 
detalhando fontes e valores por programas de trabalho e grupos de despesa; 

XII. De aplicação dos recursos referentes ao - FUNDEB, na forma da legislação que 
dispõe sobre o assunto; 

XIII. Do quadro geral da receita dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e 
conjuntamente, por rubrica e segundo a origem dos recursos; 

XIV. Da descrição sucinta, para cada unidade administrativa, de suas principais 
finalidades com a respectiva legislação. 

XV. Da aplicação dos recursos de que trata o Inciso 1, art. 29A da Constituição Federal; 

XVI. Da receita corrente líquida com base no art.1 0 , parágrafo 1°, inciso IV da Lei 
Complementar n° 10112000; 

XVII. Da aplicação dos recursos reservados à saúde de que trata a Emenda Constitucional 
n° 29; 

Art. 7 0  - Na Lei Orçamentária Anual, que apresentará conjuntamente a programação dos 
orçamentos fiscal e da seguridade social, em consonância com os dispositivos da Podaria 
n° 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento e Gestão e da Portaria 
Interministerial n° 163, de 04 de maio de 2001 (e suas alterações), a discriminação da 
despesa será apresentada por unidade orçamentária, expressa por categoria de 
programação, indicando-se, para cada uma, no seu menor nível de detalhamento: 

1. O orçamento a que pertence; 

II. O grupo de despesa a que se refere, obedecendo a seguinte classificação: 

a) DESPESAS CORRENTES: 
Pessoal e Encargos Sociais; 
Juros e Encargos da Dívida; 
Outras Despesas Correntes. 

b) DESPESAS DE CAPITAL: 
Investimentos; 
Inversões Financeiras; 
Amortização e Refinanciamento da Dívida; 
Outras despesas de Capital. 

CAPITULO IV 
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS 

ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES 

Art. 8° - O projeto de lei orçamentária do Município de São José do Divino, relativo ao 
exercício de 2012, deverá assegurar o controle social e a transparência na execução do 
orçamento: 
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1. O princípio de controle social implica em assegurar a todo cidadão a participação na 
elaboração e implantar mecanismos para o acompanhamento do orçamento; 

II. O princípio de transparência implica, alem da observação do princípio constitucional 
da publicidade, a utilização dos meios disponíveis para garantir o efetivo acesso dos 
munícipes às informações relativas a execução do orçamento. 

Art. 9° - Será assegurada aos cidadãos através de lei específica participação no processo 
de elaboração e fiscalização do orçamento, através da definição das prioridades de 
investimento de interesse local, mediante regular processo de consulta. 

Art. 10 - A estimativa da receita e a fixação da despesa, constantes do projeto de lei 
orçamentária, serão elaboradas a preços correntes do exercício a que se refere. 

Art. 11 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária serão 
orientadas no sentido de alcançar superávit primário necessário a garantir uma trajetória 
de solidez financeira da administração municipal- 

Art. 12 - Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no caput do artigo 9 1  
e no inciso lI do § 1° do artigo 31, todos da Lei Complementar n° 10112000, o Poder 
Executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva limitação de empenho e de 
movimentação financeira, podendo definir percentuais específicos, para o conjunto de 
projetos, atividades e operações especiais. 

§ lC - Excluem do caput deste artigo as despesas que constituem obrigações 
constitucionais e legais do município e as despesas destinadas ao pagamento dos 
serviços da divida. 

§ 2° - No caso de limitação de empenhos e de movimentação financeira de que trata o 
caput deste artigo, buscar-se-á preservar as despesas abaixo hierarquizadas: 

1. Com  pessoal e encargos patronais; 

II. Com  a conservação do patrimônio público, conforme prevê o disposto no artigo 45 da 
Lei Complementar n° 101/2001. 

§ 3° - Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste artigo o Poder Executivo 
comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe caberá tornar indisponível para 
empenho e movimentação financeira. 

Art. 13 - A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá da existência de 
recursos disponíveis para a despesa e será precedido de justificativa do cancelamento e 
do reforço das dotações, nos termos da Lei n.° 4.320164. 

Art. 14 - Na programação da despesa, não poderão ser fixadas despesas, sem que 
estejam definidas as fontes de recursos. 

Art. 15 - Observadas as prioridades a que se refere o artigo 3 0  desta lei, a Lei 
Orçamentária ou as de créditos adicionais, somente incluirão novos projetos e despesas 
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obrigatórias de duração continuada, a cargo da Administração Direta, das autarquias, dos 
fundos especiais, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, 
quando legalmente instituídas no Município se: 

1. Houverem sido adequadamente atendidos todos os que estiverem em andamento; 

II. Estiverem preservados os recursos necessários à conservação do patrimônio público; 

III. Estiverem perfeitamente definidas suas fontes de custeio; 

IV. Os recursos alocados destinarem-se a contrapartidas de recursos federais, estaduais 
ou de operações de crédito, com objetivo de concluir etapas de uma ação municipal. 

Art. 16 - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de 
quaisquer recursos do Município, inclusive das receitas próprias das entidades 
mencionadas no art. 15, para clubes, associações de servidores e de dotações a título de 
subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem fins 
lucrativos, de atividades de natureza continuada de atendimento direto ao público nas 
áreas de assistência social, saúde ou educação ou que estejam registradas no Conselho 
Nacional de Assistência Social - CNAS. 

§ 1° - Para habilitar-se ao recebimento de recursos referidos no caput, a entidade privada 
sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular nos últimos 
dois anos emitida no exercício de 2012, comprovante de regularidade do mandato de sua 
diretoria e certidões que comprovem sua regularidade no âmbito municipal, estadual e 
federal. 

§ 2 0  - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos municipais, a qualquer 
título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder Público com a finalidade de verificar o 
cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos. 

§ 3° - Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste artigo, a inclusão 
de dotações na Lei Orçamentária e sua execução, dependerão, ainda de: 

1. Publicação, pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na concessão de 
auxílios, prevendo-se cláusula de reversão no caso de desvio de finalidade; 

II. Identificação do beneficiário e do valor transferido no respectivo convênio. 

§ 40  - A concessão de beneficio de que trata o caput deste artigo deverá estar definida em 
lei especifica. 

§ 50 - Pelo seu poder de propulsão o Município poderá assinar convênio de cooperação 
e/ou parceria para contribuição ou ainda repasse de subvenção a OSCIP desde que a 
mesma atenda ao interesse da coletividade, promova o atendimento direto ao público 
observado a regulamentação em lei, assinatura de contrato, e o devido processo 
icitatório, quando necessário. 

§ 60 - Fica o Município autorizado a contratar serviços de Agências Bancárias não 
integrantes da rede oficial, desde que sejam atendidos os interesses da coletividade, 
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promova o atendimento direto ao público seja observados a regulamentação em lei, 
assinatura do instrumento legal, e o devido processo licitatório, quando necessário. 

Art. 17 - A inclusão, na lei orçamentária anual, de transferências de recursos para o 
custeio de despesas de outros entes da Federação somente poderá ocorrer em situações 
que envolvam claramente o atendimento de interesses locais, atendidos os dispositivos 
constantes do arL 62 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. 

Parágrafo Único - O Poder Executivo do Município de São José do Divino, com o objetivo 
de adequar-se ao Art. 167, inciso IV da Constituição Federal, promoverá antes da 
execução da Lei Orçamentária do exercício de 2012 revisões das Leis que autorizem 
transferências de recursos para o custeio de despesas de outros entes da Federação. 

Art. 18 - As receitas próprias das entidades mencionadas no art. 15, quando legalmente 
instituídas no Município, serão programadas para atender preferencialmente, os gastos 
com pessoal e encargos sociais, juros, encargos e amortizações da dívida, contrapartida 
de financiamentos e outras despesas de manutenção. 

Art. 19 - A Lei Orçamentária somente contemplará dotação para investimentos com 
duração superior a um exercício financeiro se o mesmo estiver contido no Plano 
Plurianual ou em lei que autorize sua inclusão. 

Art. 20 - A Lei Orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, constituída 
exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, no valor de 1% (um por cento) da 
receita corrente líquida prevista para o exercício de 2012, destinada ao atendimento de 
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

Parágrafo único - Caso não seja necessária a utilização da reserva de contingência para a 
sua finalidade, no todo ou em parte, o saldo remanescente a partir de 1 0  de dezembro de 
2012, poderá ser utilizado para cobertura de créditos adicionais. 

Art. 21 - Obedecendo ao disposto no art. 52 da LC 101100, o Poder Legislativo, 
encaminhará sua execução orçamentária para consolidação geral do Município. 

§ 1 1  - O descumprimento de tal dispositivo provocará distorções nas informações 
publicadas, aplicação de multas ao ordenador de despesas pelo TCE-MG, sendo o Poder 
Executivo compelido a tomar medidas coercitivas contra o Poder Legislativo. 

§ 20  - A Câmara Municipal devolverá à tesouraria da Prefeitura o saldo existente em caixa 
no final do exercício financeiro deduzido compromissados, sob pena de dedução do 
repasse financeiro do exercício imediatamente seguinte, do respectivo valor que 
permanecer em seu poder. 

CAPITULO V 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 
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Art. 22 - A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamento da despesa decorrente 
de débitos refinanciados, inclusive com a previdência social. 

Art. 23 - O Projeto de Lei Orçamentária poderá incluir, na composição da receita total do 
Município, recursos provenientes de operações de crédito, respeitados os limites 
estabelecidos no artigo 167, inciso III da Constituição Federal. 

Art. 24 - A Lei Orçamentária poderá autorizar a realização de operações de crédito por 
antecipação de receita, desde que observado o disposto no art. 38, da Lei Complementar 
n° 101/2000. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM PESSOAL E 

ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 25 - No exercício financeiro de 2012, as despesas com pessoal dos Poderes 
Executivo e Legislativo observarão as disposições contidas nos artigos 18, 19 e 20, da Lei 
Complementar n° 10112000. 

Art. 26 - Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites estabelecidos no art.19 da 
Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, a adoção das medidas de que tratam 
os parágrafos 3° e 4 0  do art. 169 da Constituição Federal preservará servidores das áreas 
de saúde, educação e assistência social. 

Art. 27 - Se a despesa de pessoal atingir o nível de que trata o parágrafo único do art. 22 
da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, a contratação de hora extra, fica 
restrita a necessidades emergenciais das áreas de saúde e da educação. 

Art. 28- Desde que atendidas ás disposições nos artigos. 18, 19 e 20 da LC 101100, a Lei 
Orçamentária consignará recursos necessário para atender ás despesas decorrentes da 
implantação e/ou alteração dos Estatutos e dos Planos de Carreira do Servidor Público 
Municipal geral e do Magistério, promover revisão dos vencimentos e subsídios, e/ou 
reajuste para valorização profissional, obedecida à disposição do inciso X do art. 37 da 
Constituição Federal. 

§ 1° - Fica o Município autorizado a realizar processo seletivo para o recrutamento de 
pessoal, ainda que por tempo determinado, conforme dispor o edital e tudo na 
conformidade das disposições do art. 37 da Constituição Federal. 

§ 2° - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder vantagens, compreendendo em 
abono e rateio de recursos remanescentes em conta corrente, aos profissionais do 
magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública, objetivando o 
cumprimento do percentual mínimo de 60%, nos termos dos arts. 21 e 22 da Lei Federal 
n. 11.494107, observando-se os limites de despesas com pessoal fixados pela Lei 
Complementar n. 10112000. 

CAPÍTULO VII 



DAS DISPOSIÇÕES SOBRE AS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO 
MUNICÍPIO PARA O EXERCÍCIO CORRESPONDENTE. 

Art. 29 - A estimativa da receita que constará do projeto de Lei Orçamentária para o 
exercício de 2012 contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração dos 
tributos municipais, com vistas á expansão de base de tributação e conseqüente aumento 
das receitas próprias. 

Art. 30 - A estimativa da receita citada no artigo anterior levará em consideração, 
adicionalmente o impacto de alteração na legislação tributária, observadas a capacidade 
económica do contribuinte e a justa distribuição de renda, com destaque para: 

1. Atualização da planta genérica de valores do município; 

li. Revisão, atualização ou adequação da legislação sobre Imposto Predial e Territorial 
Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, condições de pagamento, descontos e 
isenções, inclusive com relação à progressividade deste imposto; 

III. Revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da zona 
urbana municipal; 

IV. Revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza. 

V. Revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre Transmissão Inter-vivos e de Bens 
Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis; 

VI. Revisão das taxas, pela utilização efetiva ou potencial dos serviços públicos 
específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição, 
inclusive da legislação pertinente; 

VII. Revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse público e a 
justiça fiscal. 

§ 1° - Com o objetivo de estimular o desenvolvimento econômico e cultural do Município, 
o Poder Executivo poderá encaminhar projeto de lei de incentivos ou benefícios de 
natureza tributária, cuja renúncia de receita deverá ser calculada e apresentada anexa ao 
projeto, nos termos da LC 101100. 

§ 2 0  - A parcela de receita orçamentária prevista no caput deste artigo, que decorrer de 
propostas de alterações na legislação tributária, ainda em tramitação, quando do envio do 
projeto de Lei Orçamentária Anual à Câmara de Vereadores poderá ser identificada, 
discriminando-se as despesas cuja execução ficará condicionada à aprovação das 
respectivas alterações legislativas. 

§ 30  - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos para 
cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante 
autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita para efeito do disposto 

14, § 30, II, da LRF. 
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CAPITULO VIII 
DOS CONSÓRCIOS PÚBLICOS 

Art. 31 - O Município poderá consorciar-se com outros entes da região, desde que os 
objetivos visem o beneficio a população, a melhoria do acesso e a qualidade da prestação 
de serviços, para atuar nas seguintes áreas: 

	

1. 	Saúde; 

li. Resíduos sólidos, saneamento básico e gestão ambiental; 

III. Desenvolvimento regional, urbano, rural, agrário e obras públicas; 

IV. Educação 

V. Pesquisa e estudos técnicos; 

VI. Cultura, Esporte, Turismo; 

VII. Transporte Público e Segurança Pública; 

VIII. Manutenção de equipamentos e informática, entre outras. 

Art. 32 - O Município promoverá adequação da legislação orçamentária objetivando 
recepcionar o quantum orçamentário estabelecido através de acordo com as obrigações 
firmadas por cada ente consorciado no contrato de consórcio público, nos contratos de 
rateio e nos contratos de programa, bem como definirá através de legislação específica os 
recursos que serão transferidos ao consórcio público para fazer face à execução de sua 
programação orçamentária. 

Art. 33 - A execução de programas definidos como prioritários e previstos no caso de 
instituição do Consorcio Público de Saúde, terão como objetivo atender as seguintes 
finalidades: 

Planejar, programar e executar programas, projetos, ações, atividades de 
transporte e prestação de serviços especializados de média e alta complexidade na 
área da saúde, nos termos dos objetivos previstos; 

li. 	Fortalecer as instâncias colegiadas locais e regionais e o processo de 
descentralização das ações e serviços de saúde; 

III. Compartilhar recursos financeiros, tecnológicos e de gestão de pessoas, e o uso 
em comum de equipamentos, serviços de manutenção, tecnologia da informação, 
de procedimentos de licitação, de unidade prestadoras de serviços, instrumentos 
de gestão, em especial programação assistencial e plano de gerenciamento do 
consórcio, entre outros, obedecendo as normas da regionalização; 

N. Prestar cooperação técnica, realizar treinamento, estudos técnicos e pesquisa e 
executar ações conjuntas de prestação de serviços em consonância com as 
diretrizes do Sistema único de Saúde; 

174 Estabelecer vinculo de cooperação e articular esforços com vistas a criar condições 
de viabilidade, eficiência, eficácia e melhores resultados na gestão da saúde dos 
municípios consorciados; 



VI. Promover a capacidade resolutiva, ampliar a oferta e o acesso da população aos 
serviços de saúde; 

VII. Representar os entes da Federação consorciados perante outras esferas de 
governo, mediante deliberação da Assembleia Geral; 

Art. 34 - Os contratos de rateio terão vigência adstrita ao exercício financeiro, exceto se 
contemplem exclusivamente recursos financeiros para a realização de despesas pelos 
consórcios públicos relativos a programas e ações contemplados nos planos plurianuais 
dos entes consorciados. 

Art. 35 - Constituem condições de cumprimento obrigatório pelo consórcio público para 
habilitação ao recebimento de recursos: 

1. Apresentação de Protocolo de Intenções e ratificação do referido Protocolo pelo 
Poder Legislativo de cada ente consorciado; 

II. Elaboração e apresentação do Estatuto e/ou Regimento Interno; 

III. Pactuação do Contrato de Programa, obrigações referentes a encargos, serviços e 
bens necessários à implementação do Consórcio, transferência de bens, cessão de 
pessoal para o Consórcio e outros compromissos não relacionados a recursos 
financeiros; 

IV. Contrato de Rateio, cuja finalidade é estabelecer obrigações financeiras, ou seja, os 
compromissos da aplicação dos recursos pelos entes consorciados; 

V. Definição da dotação orçamentária específica ou créditos adicionais por cada ente 
consorciado para assumir os compromissos no pagamento das despesas 
assumidas no contrato de rateio; 

VI. Apresentação das certidões demonstrando a regularidade tributária e previdenciária 
junto a União, Estado e Município conforme o caso; 

VII. Apresentação do plano de trabalho para cada serviço e/ou programa pactuado; 

Art. 36 - A Lei Orçamentária consignará recursos necessários para atender às despesas 
decorrentes da implantação e/ou alteração da estrutura de carreira dos servidores e 
ampliação dos cargos e empregos públicos nos consórcios públicos. 

§ 1 0  - Fica o consorcio autorizado a promover revisão dos vencimentos e/ou reajuste para 
valorização profissional, bem como a realizar processo seletivo para o recrutamento de 
pessoal, ainda que por tempo determinado, conforme dispor o edital e tudo na 
conformidade das disposições do art. 37 da Constituição Federal. 

§ 20  - As atividades do Consórcio poderão ser executadas por servidores com vínculo 
efetivo cedido pelos entes consorciados, por pessoal contratado por tempo determinado 
ou por empregados pertencentes ao quadro do Consórcio. 

§ 30  - No caso de extinção do Consórcio, os empregados terão seus contratos 
rescindidos, os servidores cedidos serão devolvidos aos entes federados, de acordo com 
o 	

c

previsto no contrato de Consórcio. 	
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CAPITULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 37 - É vedado consignar na Lei Orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com 
dotação ilimitada. 

Art. 38 - Fica o Poder Executivo autorizado a promover alterações e adequações de sua 
estrutura organizacional administrativa, com o objetivo de modernizar e conferir maior 
eficiência e eficácia ao poder público municipal, podendo ainda realizar estudos visando 
definição de sistema de controle de custos e avaliação de resultados das ações de 
governo. 

Parágrafo único - A alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual será feita 
diretamente à unidade Orçamentária responsável pela sua execução, de modo a 
evidenciar o custo das ações e propiciar a correta avaliação dos resultados. 

Art. 39 - Para os efeitos do art.16 da Lei Complementar n° 10112000, entende-se como 
despesas irrelevantes, para fins do § 3 0 , aquelas cujo valor não ultrapasse os limites dos 
incisos 1 e II do art. 24 da Lei 8.66611993, obedecendo a classificação do objeto de 
despesa. 

Art. 40 - Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, o Poder Executivo 
estabelecerá, através de decreto, a Programação Financeira e o Cronograma de 
Execução Mensal de Desembolso, nos termos do disposto no artigo 8 0  da Lei 
Complementar n° 10112000. 

Art. 41 - O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo para 
propor modificação nos projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes 
Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos Créditos Adicionais enquanto não iniciada a 
votação, no tocante as partes cuja alteração é proposta. 

Parágrafo único - Se o projeto de lei orçamentário anual não for encaminhado à sanção 
até o início do exercício financeiro de 2012, fica o Executivo Municipal autorizado a 
executá-lo até o limite mensal de 1112 (um doze avos) de cada programa constante da lei 
em sua forma original, até a sanção da respectiva lei orçamentária anual. 

Art. 42 - As emendas ao projeto de lei orçamentária obedecerão ao disposto no art. 166, § 
30 , da Constituição Federal, que estabelecem as diretrizes para a sua elaboração. 

Art. 43 - O Poder Executivo disponibilizará ao Poder Legislativo estimativa da receita para 
subsidiá-lo no cálculo da sua proposta orçamentária, que será encaminhada até 30 de 
Julho de 2011, para fins de consolidação do projeto de lei do orçamento, observadas as 
disposições desta Lei. 

Ad. 44 - Caso a proposta orçamentária do Legislativo não seja remetido ao Executivo até 
a data prevista no art 37, a Lei Orçamentária do exercício de 2012 deste Poder será 
elaborada conforme fixado no orçamento em execução neste exercício. 

13 



Art. 45 - Ocorrendo modificação dos anexos previstos no art. 2°, após a aprovação da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, fica o Executivo autorizado a alterá-los por decreto, que será 
encaminhado ao Legislativo juntamente com o projeto de Lei Orçamentária, evidenciando 
as novas estimativas. 

Art. 46 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário. 

Município de São José do D!4no--  MG, 17 de maio de 2011. 

1 

ues 
Municipal 
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ANEXO 1- PPA - PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO DE 2012 
AÇÃO DESCRIÇÃO 	 - 	 VER ORÇAMENTO 	VLR P.P.A 

Programa: 	0001 	- GESTAO LEGISLATIVA 

1001 MANUTENÇÃO , 	REFORMA, 	AMPT.IAÇÃD DO PREDI 0,00 12.100,00 

1002 AQUISIÇÃO DE =COLOS 0,00 31.460,00 

1003 7\QUTSIÇÃO DE MOVEIS E EQUIPAMENTOS 0,00 6.050, 00 

TOTAL ......: 0,00 49.610,00 

Programa: 0002 	- INVESTIMENTOS PARA AMPLIAÇÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1004 MOVEIS EQUIPAMENTO PROCURADORIA JURIDICA 0,00 3.000,00 

1005 MOVEIS EQUIPAMENTOS GABINETE PREFEITO 0,00 4.000,00 

1006 AQUISIÇÃO VF,TCUT.0 GABINETE DO PREFEITO 0,00 0,00 

1007 AQUISIÇÃO MOVEIS EQUIPAMENTOS DIVERSOS 0,00 10.000,00 

1008 ADQUIRE VEICULO MOVEIS EQUIPAMENTO 0,00 10.000,00 

1009 AQUISIÇÃO DE VEICULO PARA ADMINISTRAÇÃO 0,00 20.000, 00 

1010 AQUISIÇÃO VEICULO SECRETARIA SAUUE 0,00 30.000,00 

1011 CONSTRUÇÃO REFORMA AMPLIA SECRETAR SAUDE 0,00 0,00 

1012 AQtITSTÇÃO MOVEIS EQUIPAMENTOS SECR SAUDE 0,00 10.000,00 

1013 AQUISIÇÃO VEICULO PARA INFRA ESTUTURA 0,00 30.000,00 

1014 AQUIS. MOVEIS EQUIPAMENTOS INFRA ESTUT 0,00 2.000,00 

1015 AQUISIÇÃO DE MOVEIS E EQUIPAMENTOS 0,00 2.500,00 

1016 AQUISIÇÀO DE MOVEIS E EQUIPAMENTOS 0,00 6.000,00 

1017 AQUISIÇÃO VEICULO SECRET. 	ASSISTENCIA 0,00 0,00 

1018 CONSTRUÇÃO REFORMA AMPLIA SECRET. ASSISI 0,00 12.000,00 

1019 AQUTSJÇÃO DE JNOVEL PARA SAÚDE 0,00 3.000, 00 

1020 AQUISIÇÃO DE INOVES INTERESSE MUMICIPIO 0,00 25-000, 00 

1021 AQUISIÇÃO DE IMOVEL PARA EDUCAÇÃO 0,00 5.000,00 

1022 CONSTRUÇÃO REFORMA ANPI.IAÇÃ SRCRRI!  EDUCA 0,00 18.000,00 

1023 AQUISIÇÃO MOVEIS EQUIPAM. 	SECRET EDUCA 0,00 20.DDO,00 

1024 AQUISIÇÃO MOVEIS E EQUIPAMENTOS 0, 00 2.500,00 

1074 ADQUIRE VF!TCULO GABINETE VICE PREFEITO 0,00 10.000,00 

1075 ADQUIRE MOVEIS EQUIPAMENT GABINETE VICE 0,00 2.000,00 

1076 REFORMA E AMPT,TAÇÃO PREDTO DA PREFEITURA 0,00 10.000,00 

TOTAL ......: 0,00 235.000,00 

Programa: 0003 - INVESTIMENTOS PARA AMPLIAÇÃO DAS AÇÕES DA SAÚDE BÁSICA 

1025 ADQUIRE VEICULOS MOVEIS EQUIPAMENTOS USE 0,00 50.000,00 

1027 COMSTROI REFORMA AMPLIA UNIDADE SAUDE 0,00 50.000,00 

1028 AQUISIÇÃO MOVEIS EQUIPAM. 	UMIDADE SAÚDE 0,00 30.000 1 00 

1029 CONST REF AMPLIA CENTRO EIS FONO PSI LAD 0 1 00 50.000,00 

1030 MOVEIS EQUIPA CEN'r F1SIO NONO 55100 bABO 0,00 40.000 1 00 

1031 AQUISIÇÃO VE1CU1,0 AMEULANCIA UTI NOVEL 0,00 75.000,00 

1036 CONSTROI REFORMA AMPLIA UMIDADE MISTA 0,00 50.000,00 

1037 AQUISIÇÃO MOVEIS EQUIPAM. 	UNIDADE MISTA 0,00 31.890,00 

1085 REFORMA E AMPLIAÇÃO DA FARMÁCIA BÁSICA 0,00 5.000,00 

TOTAL ......: 0,00 351 .890,00 

Programa: 0004 - GESTÃO DAS VIGILÂNCIAS MUNICIPAIS DE SAUDE 
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AÇÃO DESCRIÇÃO VIR ORÇAMENTO 

1032 CONSTRO1 REFORMA AMPI.TA CENTRO EPIDEMIO 0,00 

1033 ADQUIRE VEICULO MOVEIS EQUIP VIS. 	SANIT 0,00 

1035 ADQUIRE VEICULO MÓVEIS EQUIPA EPIDEMIO 0,00 

1101 CONSTR.REFORMA AMPLiA UNI. VTG.SANTIÁRIA 0,00 

TOTAL 0,00 

Programa: 0005 - INVESTIMENTOS MELHORIA DA INFRA ESTRUTURA E SERVIÇOS URBI%NOS 

1038 VEICULO MAQUINAM INFRA ESTRUTURA LIMPEZA 0,00 

1039 AMPLIA DA ELETRTFTCAÇÃO URBANA 0,00 

1040 CONSTROI REFORMA AMPLIA USINA RECICLAGEM 0,00 

1041 CONSTROI REFORMA AMPLIA PRAÇAS E JARDINS 0,00 

1042 CONSTROI REFORMA AMPT.IA REDE DE ESGOTO 0,00 

1043 CONSTROI REFORMA AMPLIA REDE DE AGUA 0,00 

1044 CONSTROI REFORMA AMPLIA ATERRO SANITARIO DOO 

1045 CONST REFORMA AMPLIA UNIDADES SANITARTAS 0,00 

1046 AQUISIÇÃO DE MOVEIS E EQUIPAMENTOS DE TV 0,00 

1047 PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS 0,00 

1048 CONSTRUI REFORMA AMPLIA PRFDIOS PUBLICOS 0,00 

1077 CONSTRUÇÃO PORTAL ENTRADA SAIDA CIDADE 0,00 

1086 REFORMA E AMPLIAÇÃO DO ALMOXARIFADO 0,00 

TOTAL 0,00 

VLR P,P.A 

0,00 

2.000,00 

2.000,00 

0,00 

4.000.00 

50.000,00 

5-000,00 

10.000,00 

25.000,00 

15.000,00 

5.000,00 

3.000,00 

25.000,00 

2.000,00 

120.000,00 

1,000,00 

5.000, DO 

10.000, 00 

276.000,00 

Programa; 0006 	AÇÕES PARA MELHORIA HABITAÇÃO POPULAR 

1049 REFORMA CONSTRUÇÃO HABITAÇÓES POPULARES 
	

0,00 	10.000,00 

TOTAL ...... 	 0,00 	10.000,00 

Programa: 	0007 	- INVESTIMENTOS PARA MELHORIA DAS ESTRADAS VICINAIS 

1050 CONSTRUÇÃO RECUPERAÇÃO ESTRADAS VICINAIS 0,00 30.000,00 

1051 ADQUIRE MAQUINAS MQUIP ESTRADAS VICINAIS 0,00 40.000,00 

1052 CONSTR. RECUPERA PONTE ATERRO NATA BORRO 0,00 30.000,00 

1087 PAVIMENTAÇÃO TRECHOS ESTRADAS VICINAIS 0,00 5.000,00 

TOTAL 0,00 105.000,00 

Programa: 0008 	- MELHORIA QUALIDADE PRODUÇÃO AGRICOLA E ABASTECIMENTO 

1053 CONSTROI REFORMA AMPLIA MATADOURO NUNIC 0,00 5.000,00 

1054 COMSTROI REFORMA AMPLIA MERCADO NUNICIP 0,00 10.000,00 

1055 ADQUIRE MAQUINAS VEICULOS IMPLEMENTOS 0,00 15.000,00 

1056 PERFURAÇÃO POÇOS CANALIZA RIOS RURAIS 0,00 2.000,00 

1102 CONSTR. UMIDADE PROCESSAMENTO DE FRUTAS 0,00 0,00 

TOTAL 0,00 32.000,00 

Programa: 0009 - GESTÃO DAS AÇÕES DE CIDADANIA E INCLUSÃO SOCIAL 

1057 MOVEIS E EQUIPAMENTOS IND 0,00 3.000,00 

1050 CONSTRUÇÃO REFORMA AMPLIA ORAS 0,00 50.000,00 
1059 AQUÍSIÇAO MOvEIS E EQUIFANEMTOD CRAD 0,00 4.000,00 

1060 AQUISIÇÃO MOVEIS EQUIPAMENTOS PETI 0,00 2,000,00 

1061 AQUISIÇÃO MOVEIS EQUIPAMENTOS PRO JOVEM 0,00 6.000,00 
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7062 ADQUIRE MOVEIS EQUIPAM AI.BFRGUE/ADRTGO 0,00 5.000,00 

1063 CONSTROI REFORMA AMPLIA ALEERGUE/ABRIC-O 0,00 20000,00 

TOTAL ......: 0,00 90.000,00 

Programa: 0010 	- GESTÃO DAS POLITICAS DA EDUCAÇÃO BASICA 

1064 ADQUIRE MOVEIS EQUIPAMENTOS ENSINO FUNDA 0,00 45.000, 00 

1065 CONST REFORMA AMPLIA ESCOLA ENSINO FUNDA 0,00 35.000,00 

1066 ADQUIRE MOVEIS EQUIPAM. LABORATO INFORMA 0,00 8.000,00 

1067 ADQUIRE MOVEIS EQUIPAM. ENSINO INFANTIL 0,00 7.000,00 

1068 CONSTRO1 REFORMA AMPLIA ESCOLA INFANTIL 0,00 100.000,00 

1069 ADQUIRE VEICULO PARA TRANSPORTE ESCOLAR 0,00 70.000,00 

TOTAL ......: 0,00 265.000,00 

Programa: 	0011 	- AÇÕES PARA O RESGATE E DIFUSÃO CULTURAL 

1071 RECUPERA REFORMA PATRIMONIO NISTORICO 0,00 8.000,00 

1072 MOVEIS E EQUIPAMENTOS BIBLIOTECA 0,00 7.000,00 

1073 CONTROI REFORMA AMPLIA BIBLIOTECA 0,00 1.500,00 

1078 CONST AMPLIA CENTRO PRAÇA EVENTO CU7.TUR 0,00 50.000,00 

TOTAL ......: 0,00 60.500,00 

Programa: 0012 - INVESTIMENTOS PARA PRATICA DESPORTIVA 

1070 CONSTROI REFORMA AMPLIA QUADRA POLIESPOR 0,00 30.000,00 

1079 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA ALPINISMO 0,00 3.000,00 

1001 AQUISIÇÃO DE VEICULO PARA SECRETARIA 0,00 10-000, 00 

7082 AQUISIÇÃO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 0,00 5.000,00 

1083 REFORMA AMPLIAÇÃO CAMPOS FUTEBOT, VÁRZEA 0,00 5.000,00 

1084 REFORMA AMPLIA ESTÁDIO SRRASTIÃO CANGUSU 0,00 5.000, DO 

TOTAL ......: 0,00 58.000,00 

Programa: 0015 	- INVESTIMENTOS PARA AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE TELEFONIA 

1000 CONSTRUÇÃO AMPLIAÇÃO POSTO TRTRFONICO 0,00 3. 500,00 

TOTAL ......: 0,00 3.500,00 

Programa: 0068 	- OPERACOES DE CREDITO PROGRAMA NOVO SOMadA MAQUINAS 

1099 ADQUIRE CAMINIIOES INFRA ESTRUT MTTNICIPIO 0,00 0,00 

TOTAL ......: 0,00 0,00 

Programa: 0069 	- OPERAÇÃO DE CRÉDITO PROGRAMA CAMINHO DA ESCOLA 

1II00 AQUIRE ÔNITIUS TRANSPORTE ESGOTAR 0,00 0,00 

TOTAL ......: 0,00 0,00 

TOTAL GERAL 0,00 1.570.500,00 
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